
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2745891 - SC (2024/0348442-2)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : KAYKY ANDRADE FIEKER
ADVOGADOS : JHONATAN MORAIS BARBOSA - SC057770

CAMILA MARTINS - SC066521
DIEGO ROBERTO PEDROSO - SC064242

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
APLICAÇÃO DE MINORANTE. QUEBRA DE CADEIA DE CUSTÓDIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial,
mantendo a condenação do agravante por tráfico de drogas, com pena de 5 anos de
reclusão e 500 dias-multa, em razão da habitualidade delitiva e da ausência de
prequestionamento da tese de quebra de cadeia de custódia.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a análise da aplicação da minorante do
art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/06 demandaria revolvimento fático-probatório, vedado pela
Súmula 7 do STJ.
3. A segunda questão em discussão é se a tese de quebra da cadeia de custódia foi
prequestionada no Tribunal de origem, permitindo sua análise em recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Tribunal de origem concluiu que o agravante praticava o tráfico de drogas de forma
habitual, com base em provas que indicam a quantidade e variedade de entorpecentes,
além de outros elementos, o que impede a aplicação da minorante do art. 33, §4º, da Lei
n. 11.343/06, sem necessidade de revolvimento fático-probatório.
5. A tese de quebra da cadeia de custódia não foi prequestionada no Tribunal de origem,
pois não houve discussão explícita sobre o tema, nem oposição de embargos de
declaração, o que inviabiliza seu conhecimento em recurso especial, conforme as
Súmulas 282 e 356 do STF.
6. A alegação de que a matéria poderia ser conhecida de ofício não procede, pois o
 prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito de admissibilidade da via,
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inclusive em se tratando de matérias de ordem pública, sob pena de incidir em indevida
supressão de instância e violação da competência constitucionalmente definida para esta
Corte Superior.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A análise da aplicação da minorante do art. 33, §4º, da Lei n.
11.343/06, quando baseada em habitualidade delitiva, não demanda revolvimento fático-
probatório. 2. A tese de quebra da cadeia de custódia deve ser prequestionada no
Tribunal de origem para ser conhecida em recurso especial.".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/06, art. 33, §4º; CPP, art. 571, II.

STJ, AgRg no AREsp 2.424.997/SC, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no RHC 211.318/MT, Rel.27/2/2024
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em .11/3/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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APLICAÇÃO DE MINORANTE. QUEBRA DE CADEIA DE CUSTÓDIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial,
mantendo a condenação do agravante por tráfico de drogas, com pena de 5 anos de
reclusão e 500 dias-multa, em razão da habitualidade delitiva e da ausência de
prequestionamento da tese de quebra de cadeia de custódia.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a análise da aplicação da minorante do
art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/06 demandaria revolvimento fático-probatório, vedado pela
Súmula 7 do STJ.

3. A segunda questão em discussão é se a tese de quebra da cadeia de custódia foi
prequestionada no Tribunal de origem, permitindo sua análise em recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O Tribunal de origem concluiu que o agravante praticava o tráfico de drogas de forma
habitual, com base em provas que indicam a quantidade e variedade de entorpecentes,
além de outros elementos, o que impede a aplicação da minorante do art. 33, §4º, da Lei
n. 11.343/06, sem necessidade de revolvimento fático-probatório.
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5. A tese de quebra da cadeia de custódia não foi prequestionada no Tribunal de origem,
pois não houve discussão explícita sobre o tema, nem oposição de embargos de
declaração, o que inviabiliza seu conhecimento em recurso especial, conforme as
Súmulas 282 e 356 do STF.

6. A alegação de que a matéria poderia ser conhecida de ofício não procede, pois o
 prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito de admissibilidade da via,
inclusive em se tratando de matérias de ordem pública, sob pena de incidir em indevida
supressão de instância e violação da competência constitucionalmente definida para esta
Corte Superior.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A análise da aplicação da minorante do art. 33, §4º, da Lei n.
11.343/06, quando baseada em habitualidade delitiva, não demanda revolvimento fático-
probatório. 2. A tese de quebra da cadeia de custódia deve ser prequestionada no
Tribunal de origem para ser conhecida em recurso especial.".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/06, art. 33, §4º; CPP, art. 571, II.

STJ, AgRg no AREsp 2.424.997/SC, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no RHC 211.318/MT, Rel.27/2/2024
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em .11/3/2025

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por KAYKY ANDRADE FIEKER

  contra a decisão de fls. 379-382, integrada pela decisão de fls. 403-404, por meio da
qual o  recurso especial deixou de ser conhecido.

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena privativa de liberdade
de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial aberto, e ao pagamento
de 250 dias-multa, cada qual no valor mínimo de 1/30 do salário-mínimo, por infração ao
art. 33, caput e § 4º da Lei n. 11.343/06 ( f. 148-152).

Em segunda instância, o TJSC deu provimento ao apelo ministerial e negou
provimento ao reclamo defensivo, redimensionando a pena do agravante para 05 (cinco)
anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias- multa (fls. 265-272).
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No recurso especial, interposto com fulcro no artigo 105, inciso III, alínea "a",
da Constituição Federal, o insurgente alegou violação ao §4° do artigo 33 da Lei n.
11.343/20, uma vez a natureza e a variedade dos entorpecentes não podem ser utilizadas,
isoladamente, para se afastar o tráfico privilegiado; e que os prints enviados via denúncia
anônima não podem servir de fundamento para comprovar a habitualidade (fls. 285-303).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 309-318), sobreveio juízo negativo de
admissibilidade fundado na incidência da Súmula 07, STJ (fls. 321-327).

Nesta Corte, o agravo foi conhecido, não obstante o recurso especial deixou
de ser conhecido, pois se aplicaria ao caso o óbice da Súmula 7 do STJ quanto a alegada
violação do art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/06 e, quanto a tese de quebra da cadeia de
custódia, incidiria as Súmulas 282 e 356, STF, em vista da ausência de
prequestionamento.

No regimental (fls. 409-415), sustenta a Defesa que não seria necessário
incursão no acervo fático-probatório dos autos para exame da viabilidade de aplicação da
a minorante em questão, bem como que a tese da cadeia de custódia teria sido debatida
de forma implícita, além de se tratar de matéria de orem pública, razão pela qual pleiteia
o reconhecimento de ofício do referido vício. 

Por manter o , trago o feito a julgamento do Colegiado. decisum

É o relatório.

 

VOTO

Em que pesem os argumentos do agravante, a decisão impugnada deve ser
mantida.

A questões a serem analisadas cingem-se à averiguar se o exame da
viabilidade de aplicação da minorante do art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/06 demandaria
revolvimento fático-probatório e se a tese relativa à suposta quebra da cadeia de custódia
levantada pela defesa restou prequestionada no Tribunal de origem. 

Sobre primeira tese, a eg. Corte  assim se manifestou no v. acórdãoa quo
recorrido (fl. 541, grifei):

 
"Em pleito subsidiário, busca a defesa a aplicação deste

benefício, na fração máxima de redução, por entender preenchidos os
requisitos para sua concessão.
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O representante do Ministério Público, por sua vez, requereu
o afastamento do redutor, ao argumento de que a prova colacionada
evidencia a habitualidade no comércio odioso.

Com razão o representante ministerial.

Dispõe o aludido dispositivo de lei:

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir,
fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito,
transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a
consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização
ou em desacordo com

[...]

§ 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as
penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde que o
agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades
criminosas nem integre organização criminosa (grifou-se).

Sobre a presença cumulativa dos pressupostos legais, é a
lição de Luiz Flávio Gomes, Alice Bianchini, Rogério Sanches Cunha e
Willian Terra de Oliveira:

No delito de tráfico (art. 33, caput) e nas formas equiparadas
(§ 1º), as penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde
que o agente seja primário (não reincidente), de bons antecedentes e não
se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa
(traficante, agindo de modo individual e ocasional). Os requisitos são
subjetivos e cumulativos, isto é, faltando um deles inviável a benesse
legal (Nova lei de drogas comentada artigo por artigo. São Paulo:
Revista dos Tribunais, 2006. p. 165) (o grifo não é do original).

Nessa senda, devem os requisitos estabelecidos pela lei
serem preenchidos simultaneamente, o que não ocorreu no caso vertente.

Com a devida vênia, no caso presente, embora primário e, ao
que se sabe, não integrante de organização criminosa, o acusado
praticava o ilícito de forma habitual, circunstância que não permite a
aplicação da benesse.

Tal conclusão é facilmente obtida diante da considerável
quantidade e variedade de entorpecentes - repita-se, 405g (quatrocentos
e cinco gramas) de maconha, 69 (sessenta e nove) comprimidos de
ecstasy, 1g (um grama) de cocaína -, , o quealém de balança de precisão
indica claramente não se tratar de fato único, não merecendo, por isso,
ser agraciado com a benesse do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, que
deve ser concedida apenas àquele que se valeu do comércio ilegal de
forma isolada em sua vida.

[...]
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Não fosse o suficiente, a prova colacionada no relatório de
missão policial, extraída de sua rede social no Instagram, usado em seu
próprio telefone, igualmente, evidencia sua habitualidade criminosa.
Veja-se:

[...]"

 
Conforme consignado na decisão ora questionada, consoante se depreende dos

excertos acima transcritos, o Tribunal , soberano na análise do arcabouço fático-a quo
probatório dos autos, concluiu, com base nas provas juntadas à ação penal, que o
recorrente praticava os crimes de forma habitual.

Nesse contexto, as pretensões deduzidas no recurso especial reclamam
incursão no acervo fático probatório delineado nos autos, procedimento vedado pela
Súmula n. 7, STJ e que não se coaduna com os propósitos atribuídos à via eleita.

No mesmo sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ANÁLISE DE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. NULIDADES.
CERCEAMENTO DE DEFESA. QUEBRA DA CADEIA DE
CUSTÓDIA. NÃO DEMONSTRADAS. SÚMULA 7 DO STJ.
DOSIMETRIA. MINORANTE. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
DEDICAÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça não é competente para se
manifestar sobre suposta violação de dispositivo constitucional, sequer
para o fim de prequestionamento. Precedentes.

2. Inviável o reconhecimento da nulidade pelo cerceamento
de defesa, ao argumento de não ter sido oportunizado o acesso ao
caderno de anotações relacionado ao tráfico de drogas, pois este
documento estava acostado ao processo físico e cabia à Defesa
comparecer ao cartório judicial a fim de analisá-lo para que pudesse,
eventualmente, alegar a existência de possível adulteração.

3. O instituto da cadeia de custódia diz respeito à idoneidade
do caminho que deve ser percorrido pela prova até sua análise pelo
magistrado, sendo certo que qualquer interferência durante o trâmite
processual pode resultar na sua imprestabilidade. No caso, não consta
dos autos nenhum indício para se duvidar da preservação da prova
colhida. Ademais, a Defesa não foi capaz de apontar a ocorr ência de
adulterações, supressões ou inserções de dados no documento em
comento.

4. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343
/2006, os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente
primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades
criminosas ou integrarem organizações criminosas.
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5. O Tribunal de origem manteve afastado o redutor por
entender que as circunstâncias do delito, aliadas às provas colhidas em
juízo, denotam a habitualidade delitiva do recorrente no tráfico de
drogas, pois, além da elevada quantidade de entorpecentes (1.136
comprimidos de ecstasy e 467,06 g de maconha), foram encontrados
com o agravante balança de precisão, celulares, dinheiro e materiais
para embalar drogas.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.424.997/SC, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)27/2/2024 1/3/2024
 

 
Seguindo, quanto à tese de quebra da cadeia de custódia, cujo conhecimento

restou afastado na decisão combatida, em vista da ausência de prequestionamento, afirma
o agravante que houve discussão implícita sobre o tema, além de afirmar que seria
matéria de ordem pública, a qual poderia ser conhecida de ofício. 

Não obstante, ao contrário do que alega o agravante, observo que não há que
se falar em debate implícito, pois essa tese, nos termos em que alegada no apelo nobre,
não foi objeto de discussão no Tribunal de origem, quando do julgamento da apelação
criminal, bem como não houve oposição de embargos de declaração pela Defesa visando
suscitar a manifestação do Tribunal sobre o ponto, o que inviabiliza o conhecimento do
pedido em sede de recurso especial, .devido à ausência de prequestionamento

Nesses termos, esta Corte fica impedida de apreciar a tese no recurso nobre,
por ausência de prequestionamento, acarretando a incidência dos óbices contidos nas
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, respectivamente:

 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando não

ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada";
 
"O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos

embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário,
por faltar o requisito do prequestionamento"

 

Ressalto, que para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
v. acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos
legais tidos como violados, indicadas no recurso analisado, a fim de que se possa, na
instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por
conseguinte, a correta interpretação da legislação federal (AgRg no AREsp n. 454.427
/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Luís Felipe Salomão, DJe de 19/2/2015), situação esta
inexistente .in casu
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Quanto à alegação que a matéria poderia ser conhecida de ofício, tal
argumento não procede. O prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito de
admissibilidade da via, inclusive em se tratando de matérias de ordem pública, sob pena
de incidir em indevida supressão de instância e violação da competência
constitucionalmente definida para esta Corte Superior.

Nesses termos:

 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBOS
CIRCUNSTANCIADOS. CORRUPÇÃO DE MENOR.
ABSOLVIÇÃO PELO CRIME PREVISTO NO ART. 244-B DO ECA.
AUSÊNCIA DE DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DA IDADE.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. DOSIMETRIA.
CONTINUIDADE DELITIVA E CONCURSO FORMAL. CRIMES
DE ESPÉCIES DIVERSAS. BIS IN IDEM NÃO VERIFICADO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A tese de ausência de documento comprovando a idade do
adolescente para a tipificação do crime previsto no art. 244-B do ECA,
não foi enfrentada pela Corte de origem, nem mesmo em seus embargos
de declaração. Assim, a matéria carece do necessário
prequestionamento, recaindo à espécie a Súmula 282 do STF, a qual
transcrevo: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando não
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."

2. Além disso, conforme reiterada jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, o prequestionamento das teses jurídicas constitui
requisito de admissibilidade da via, inclusive em se tratando de matérias
de ordem pública, sob pena de incidir em indevida supressão de
instância e violação da competência constitucionalmente definida para
esta Corte.

3. Não configura bis in idem o reconhecimento da
continuidade delitiva entre os dois crimes de roubo e, na sequência, a
aplicação da regra do concurso formal destes fatos com o crime de
corrupção de menor.

4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a
aplicação da continuidade delitiva não é cabível quando se trata de
delitos de espécies distintas, como ocorre no caso concreto, em que o
réu foi condenado por roubos e corrupção de menor.

5. Agravo regimental desprovido."

(AgRg no AREsp n. 2.198.104/MG, Quinta Turma, Rel.
Min. Ribeiro Dantas, DJe de , destaquei)13/2/2023
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. TESE DE IMPOSSIBILIDADE
DE UNIFICAÇÃO DAS PENAS. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "O prequestionamento é exigência inafastável contida na
própria previsão constitucional, impondo-se como um dos principais
pressupostos ao conhecimento do recurso especial (Súmulas 282/STF e
211/STJ). Destaca-se que, mesmo em relação às questões de ordem

" (AgRg no AREsp n.pública, impõe-se o prequestionamento da matéria
2.166.755/PI, relator Ministro Sebastião Reis J3únior, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).1/10/2024 3/10/2024

2. "A jurisprudência mansa e pacífica do Superior Tribunal
de Justiça tem reafirmado o entendimento de ser descabido o pedido de
concessão de habeas corpus de ofício, como sucedâneo recursal ou
como expediente para superar vícios do recurso inadmitido, mormente
porque tal iniciativa parte do próprio órgão julgador" (AgRg nos
EAREsp n. 2.018.556/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte
Especial, DJe de ).29/9/2022

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.825.362/DF, relator Ministro Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 22/4/2025
.)28/4/2025

 
 
Ademais, a arguição de violação da cadeia de custódia não se enquadra no rol

de matérias de ordem pública, estando sujeita à preclusão e ao ônus argumentativo das
partes, porquanto diz respeito à questão probatória específica, que demanda alegação
tempestiva e demonstração do efetivo prejuízo pela parte interessada, em consonância
com os princípios do contraditório, da ampla defesa e da paridade de armas.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM

HABEAS CORPUS. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA.
PRECLUSÃO. NULIDADE DE ALGIBEIRA. NÃO CABIMENTO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A nulidade decorrente da quebra da cadeia de custódia
deve ser arguida no momento processual oportuno, sob pena de
preclusão, nos termos do artigo 571, inciso II, do Código de Processo
Penal.

2. A jurisprudência dos Tribunais Superiores "não tolera a
referida nulidade de algibeira - eiva esta que, podendo ser sanada pela
insurgência imediata da defesa após ciência do vício, não é alegada
como estratégia, numa perspectiva de melhor conveniência futura"
(AgRg na RvCr n. 5.565/RS, Relator Ministro JESUÍNO RISSATO
(Desembargador Convocado do TJDFT), Terceira Seção, julgado em 

, DJe de ).23/11/2022 29/11/2022
3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no RHC n. 211.318/MT, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 11/3/2025

.)19/3/2025
 

 
Nesses termos, verifico que o agravante não apresentou, em suas razões

recursais, quaisquer argumentos jurídicos capazes de infirmar os fundamentos adotados
pela decisão agravada, limitando-se a reiterar teses já analisadas e rejeitadas, sem
demonstrar efetivo erro de julgamento ou ilegalidade que justificasse a reforma
pretendida.

Assim, à míngua de argumentação idônea ou substrato jurídico que evidencie
equívoco no , impõe-se a manutenção integral do julgado pelos seus própriosdecisum
fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0348442-2 AREsp 2.745.891 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50003448820248240072

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KAYKY ANDRADE FIEKER 
ADVOGADO : JHONATAN MORAIS BARBOSA  - SC057770
ADVOGADOS : CAMILA MARTINS  - SC066521

 DIEGO ROBERTO PEDROSO  - SC064242
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAYKY ANDRADE FIEKER 
ADVOGADO : JHONATAN MORAIS BARBOSA  - SC057770
ADVOGADOS : CAMILA MARTINS  - SC066521

 DIEGO ROBERTO PEDROSO  - SC064242
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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